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Art. Io - O subsídio mensal de Conselheiro do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará,

fixado pelo artigo 10 da Lei Complementar n 84/2012, passa a ser de:

I- R$ 25.323,51 (vinte e cinco mil, trezentos e vinte e tres reais e cinqüenta e um centavos), a partir

de 1 de janeiro de 2013;

II- R$ 26.589,68 (vinte e seis mil, quinhentos e oitenta e nove reais e sessenta e oito centavos), a

partir de Io de janeiro de 2014;

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, no uso das
atribuiçoes legais, por deliberaçao de seus membros em sessao ordinária hoje realizada e

CONSIDERANDO que a Lei n 12.771 de 28 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial da
Uniao, em 31 de dezembro de 2012, reajustou o subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal, com vigencia a partir da data de sua publicaçao;

CONSIDERANDO a Resoluçao n 001/2013 do Tribunal de Justiça do Estado do Pará que dispoe
sobre o reajuste do subsidio da Magistratura Estadual;

CONSIDERANDO o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituiçao da República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO a equiparaçao dos subsídios pagos aos Conselheiros do Tribunal de Contas com os
da Magistratura Estadual, conforme estabelece o artigo 119,  2o da Constituiçao do Estado do Pará;

CONSIDERANDO também, a aprovaçao da Proposiçao da Presidencia na Sessao Ordinária n 006, de
31 de janeiro de 2013.

Dispoe sobre o reajuste dos subsídios dos
Conselheiros e Auditores do Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado do Pará.

ESTADO DO PARÁ
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS

RESOLUÇAO ADMINISTRATIVA N 10.739-A, DE 31 DE JANEIRO DE 2013.
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Conselhei

III - R$ 27.919,17 (vinte e sete mil, novecentos e dezenove reais e dezessete centavos), a partir de Io
de janeiro de 2015.

Art. 2o - O subsídio mensal de Auditor resultará da aplicaçao sucessiva do diferencial de 10% (dez por
cento), dos valores constantes no art. Io desta Resoluçao.

Art. 3o - Os efeitos financeiros sao retroativos ao dia Io do mes de janeiro do corrente ano.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Sala das Sessoes do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 31 de janeiro de 2013.

ESTADO DO PARA
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS

RESOLUÇAO ADMINISTRATIVA N 11.094^ DE 31 JANEIRO DE 2013.




